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A vasta obra dos professores Vital Moreira e José Domingues no do-
mínio do direito constitucional e administrativo e da história do direito, 
respectivamente, e, por último da história constitucional, em conjunto, 
tem agora como resultado um estudo de grande dimensão e profundida-
de acerca da primeira constituição portuguesa.

A estrutura do livro (8 títulos, divididos em capítulos) permite uma 
rigorosa análise dos aspectos históricos e da teoria constitucional do pri-
meiro liberalismo, acompanhando a história política portuguesa desde 
1820, o processo eleitoral para a constituinte, os trabalhos preparatórios 
e os projectos em discussão, antes de mergulhar na teoria da constitui-
ção de 1820 e, finalmente, no seu epílogo.

Os títulos são assim dedicados aos seguintes temas: - A revolução 
liberal; - As cortes constituintes; - A formação da constituição; - Funda-
mentos da constituição; - Direitos e deveres fundamentais; - Organização 
do poder político; - A nova ordem: a constituição como lei fundamental e 
as fontes de direito; - Efectividade e crítica da constituição.

O exaustivo estudo de fontes de diversa natureza, não necessaria-
mente jurídicas, permite um olhar caleidoscópico sobre a época e os seus 
protagonistas.

Um dos grandes méritos do livro de Vital Moreira e José Domingues 
reside na exaustiva recolha e inventariação de diversas fontes, algumas 
delas ainda inéditas. Assim, para além dos trabalhos constituintes, dos 
debates, do direito comparado, da imprensa periódica e de outras pu-
blicações, refiram-se fontes documentais do Arquivo Parlamentar como 
materiais de grande relevo para a presente obra. 
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A publicação deste livro suscita diversas reflexões, em primeiro lu-
gar sobre o tempo da história.

(1). Em primeiro lugar, vivemos ainda um tempo das efemérides e da 
revisão histórica do passado.

O nosso diálogo com o passado e com as suas categorias lembra as 
exigências de Kosellek acerca da semântica dos tempos passados.

As primeiras décadas do século XIX trazem um novo vocabulário e 
uma nova gramática da política e do direito público cuja riqueza concep-
tual é acompanhada por uma perigosa ambiguidade, como a guerra civil 
e a instabilidade política da primeira metade do século XIX nos recorda.

Vale a pena enumerar algumas destas novas palavras e os seus sig-
nificados e significantes: revolução, constituição, liberal, legitimidade, 
eleições, nação e soberania nacional, separação de poderes, representa-
ção política, igualdade perante a lei, independência judicial.

A história de cada um destes conceitos não pode esquecer as dinâ-
micas institucionais para a sua concretização.

Face ao fracasso da Constituição, podemos perguntar: a constitui-
ção chegou cedo de mais? 

Estas evocações do passado constitucional, se não significam que 
sentimos saudades do passado, levantam uma questão problemática: o 
constitucionalismo dos nossos dias é mesmo herdeiro do constituciona-
lismo do passado ou existem tipos ou categorias de constitucionalismo 
liberal e democrático distintos? 

Certos tópicos do direito público dos nossos dias, como a fiscaliza-
ção judicial da constitucionalidade das leis ou o constitucionalismo mul-
tinível são absolutamente estranhos aos autores vintistas.

Fiéis a um método, os autores mantêm-se sobriamente nele, evi-
tando entrar neste debate interpretativo ou pelo menos revisitador de 
categorias do passado – evito utilizar a palavra revisionista, memória de 
outros processos revolucionários. 

Apenas no final, os autores enumeram o legado da Constituição de 
1822 nas constituições posteriores.

Esse método é o da história constitucional, da história do direito 
constitucional e da história da teoria constitucional.

Recorde-se que o tempo das efemérides se iniciou com o bicente-
nário da revolução americana e da sua constituição federal e das cons-
tituições estaduais, da revolução francesa e das suas constituições e da 
constituição de Cádis.

Novas publicações, interpretações e releituras de que fazem parte o 
debate acerca da identidade e do excepcionalismo americano e da identi-
dade francesa a partir da revolução – aquele, um tema de novo na agen-
da e esta, aliás, uma grande construção dos historiadores franceses do 
século XIX.
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O tema, portanto, releva da identidade histórica das sociedades e do 
seu sentido como comunidades. 

Até à segunda metade do século XX a historiografia portuguesa não 
se tinha debruçado sobre a Constituição de 1822 como objecto jurídico.

Como os autores lembram, a historiografia portuguesa não se inte-
ressou detalhadamente sobre o texto constitucional, apesar da sua rele-
vância como objecto histórico e da sua influência no constitucionalismo 
português e brasileiro.

Muitos historiadores desvalorizam o constitucionalismo vintista, 
preferindo antes discutir a filiação da constituição nos movimentos políti-
cos anteriores – a questão das eventuais influências americana, francesa, 
espanhola e inglesa, de algum modo e com outra nomenclatura, a velha 
questão dos castiços versus estrangeirados.

O centro de atenção estava na questão de saber se o texto era origi-
nal ou uma cópia, servil ou criativa, de outros movimentos contemporâ-
neos.

De modo diverso, os constitucionalistas do século XX, Marcelo Cae-
tano, Jorge Miranda e Gomes Canotilho, olharam para a constituição sob 
o olhar da teoria constitucional. O mesmo fizeram alguns historiadores 
do direito, como António Manuel Hespanha e eu próprio.

É essa visão jurídica que encontramos neste livro que de modo me-
ticuloso igualmente acompanha o modo como os conceitos jurídicos se 
tornam centrais no debate político da contemporaneidade.

Sublinho a relevância desta metodologia. 
A política e o direito do antigo regime eram marcados pelos conceitos 

e ideias da teoria da monarquia pura e da razão de Estado.
Submeter a política ao direito – que a doutrina na Alemanha já ex-

primia no conceito de Estado de Direito – é um dos projectos mais rele-
vantes da geração de juristas do primeiro liberalismo. 

A política do antigo regime é dominada pelo peso da teologia e da 
moral, expresso nos deveres dos governantes e nos deveres dos súbditos. 

A política do novo regime é dominada pela ciência e técnica jurídica, 
pela submissão do Estado, dos governantes e dos juízes à constituição e 
à lei.

Os autores já se tinham debruçado sobre alguns dos extraordinários 
juristas portugueses do século XIX em obra anterior. Sem dúvida que os 
pais fundadores da política e do direito liberal merecem a maior atenção, 
de Borges Carneiro a Correia Teles, Silva Carvalho ou Ferreira Borges, 
sem esquecer Silvestre Pinheiro Ferreira.

O extraordinário e inspirador legado destes autores é evidente nos 
seus livros e nas propostas de leis que redigiram ou inspiraram, e vai 
muito para além da banalização das influências estrangeiras. A Consti-
tuição de 1822 merece ser estudada em si mesmo – não é um pastiche da 
Constituição de Cádis ou do constitucionalismo francês.  
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(2). Estas observações levantam uma outra temática, típica do pro-
tocolo metodológico da historiografia. Falo da relação entre rupturas e 
continuidades, agora em torno do movimento constitucional vintista.

Ao estudar melhor esta época, eu próprio mudei a minha interpreta-
ção dos acontecimentos de 1822 e tendo hoje a sublinhar a importância 
da ruptura introduzida pelo constitucionalismo, primeiro, no plano do 
Estado e das suas estruturas, depois, na verdade apenas após o final da 
guerra civil, da sociedade. 

Ao ler este livro, concluo que os autores também sublinham esta 
visão: a Constituição de 1822 marca o início de uma nova era. 

A tendência típica dos historiadores a ver continuidades, frequente-
mente faz perder de vista o significado das rupturas. 

1822 foi uma grande ruptura com o passado imediatamente ante-
rior, que talvez só possamos compreender através de um vasto conjunto 
de conceitos opostos: leis fundamentais versus constituição –sem esque-
cer que as leis fundamentais eram o título constitutivo da monarquia 
pura ou absoluta–; soberania do rei e soberania nacional; segredos e 
arcanos v. publicidade da política e do direito; privilégios estamentais 
e estatutários v. igualdade perante a lei; deveres naturais v. direitos do 
homem; monarquia pura v. separação de poderes.

Tema chave no plano historiográfico, a relação entre o passado recen-
te, a monarquia pura, e o novo constitucionalismo tem de ser entendido 
também no campo da história política. Tema chave também para o direito 
constitucional, a relação entre a política e o direito, explica também neste 
plano a metodologia dos autores, que trazem abundantes e ricas fontes 
documentais da história política para a teoria da constituição de 1822. 

Em livros anteriores, aliás, já tinham apresentado de modo meticu-
loso esse plano de análise, com a identificação, reprodução e análise de 
fontes históricas relevantes destes extraordinários anos entre o antigo 
regime e a revolução.

(3). Na visão dos juristas do liberalismo, a luta política deve ser com-
batida pelas armas do direito –eleições e eleições periódicas, debates par-
lamentares, aprovação de leis–. O nascimento de um direito da política e 
a visão de que a política se realiza através do direito é, portanto, um dos 
maiores legados do liberalismo da primeira metade do século XIX.

A constituição funda o Estado e este actua nos termos da constitui-
ção.

E o conceito de constituição, como lembram os autores, tem esta 
força irradiante ou –como se dirá bem mais tarde– uma força normativa 
que molda o Estado e a sociedade. 

Na verdade, é a essa luz que compreendemos simultaneamente o 
carácter absolutamente percursor da Constituição de 1822 e o seu fra-
casso.
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Podemos surpreender o carácter percursor –e simultaneamente ac-
tual– ao ler o debate constitucional de 1821 e 1822, que ainda hoje exer-
ce um profundo fascínio pela qualidade, profundidade e actualidade das 
discussões dos constituintes.

Uma especificidade portuguesa, o peso dos juristas entre os consti-
tuintes certamente explica a semântica e as técnicas constitucionais.

Deve-se também a estes juristas, influenciados pela experiência fran-
cesa, a visão da necessidade de desenvolvimento da constituição pela codi-
ficação. A visão dos fundadores do liberalismo português acerca da necessi-
dade dos códigos e a natureza constitucional desta legislação é precursora 
do debate contemporâneo em torno da relação entre o direito constitucio-
nal e o direito privado. O desenvolvimento da constituição pela legislação 
liberal virá trazer, depois da reforma do Estado, o surgimento de uma nova 
sociedade, que, por antonomásia, nos habituámos a dizer liberal.

A primeira geração liberal, a da Constituição de 1822, não teve tempo 
para realizar a codificação civil, criminal, comercial e processual. Hou-
ve projectos, discussões, contribuições de autores estrangeiros, mas não 
houve códigos. Contudo, os reformadores liberais tinham consciência da 
natureza constitucional de muitas das novas leis que aprovaram nas cor-
tes, leis que iniciaram o processo de demolição do Estado e da sociedade 
do antigo regime. Abolição da Inquisição, garantia da liberdade de impren-
sa, leis e regulamentos eleitorais, regimento parlamentar, entre muitos ou-
tros, ficam como monumentos fundadores de um novo tipo de Estado e de 
sociedade.

(4). Mas talvez tivesse sido o excesso dos deputados liberais no plano 
político que tenha ditado o seu fracasso imediato. A pretendida ruptura 
com a monarquia absoluta e a legitimidade monárquica levou inclusiva-
mente alguns autores da época a criticar a criação de um regime republi-
cano, mas com um rei. 

A dramaticidade com que os constituintes portugueses quiseram 
lembrar ao rei D. João VI que era um cidadão –como na revolução france-
sa que julgou o seu rei como cidadão Luís–, nomeadamente obrigando-o 
a assinar e a jurar os textos constitucionais são destes sinais de um ra-
dicalismo que anuncia desgraças.

Contudo, no radicalismo da soberania parlamentar, foi talvez a inca-
pacidade do liberalismo de resolver a questão brasileira e de assegurar a 
paz interna que acabou por condenar o vintismo ao fracasso.

Neste aspecto e como escreveu um liberal de gema como Herculano, 
a constituição de 1822 era inaplicável ao Portugal de então. 

Um fracasso, em qualquer caso, que deixa raízes.

(5). Os autores sublinham a influência do constitucionalismo vintis-
ta no processo constitucional posterior. 
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Uma visão liberal que inspira a constituição brasileira de 1824 e a 
portuguesa de 1826, na relevância dada aos direitos do homem e à sepa-
ração de poderes.

Uma visão democrática que estará presente nas constituições de 
1838, 1911 e 1976.

Para compreender estas dimensões, o livro de Vital Moreira e José 
Domingues, História Constitucional Portuguesa II: Constituição de 1822, 
é uma obra essencial, no seu rigor analítico e conceptual, análise exaus-
tiva das fontes e reconstrução de uma nova ciência em construção, a do 
direito constitucional.

(Texto lido na apresentação do livro, Assembleia da República, Lis-
boa, 22 de Janeiro de 2025).
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